
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.131 - RS (2019/0070141-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS FRATELLY LTDA 
ADVOGADOS : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S) - RS039797 

 RUBENS BARCELOS HAAS  - RS078251 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY  - RS026208 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 

IMPRESCINDIBILIDADE DOS VEÍCULOS PENHORADOS PARA 
SUAS ATIVIDADES. NÃO DEMONSTRAÇÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N, 7 DA SÚMULA DO STJ. POSSIBILIDADE DA FAZENDA PÚBLICA 
RECUSAR BEM NOMEADO À PENHORA EM DESOBEDIÊNCIA À 
ORDEM LEGAL PREVISTA NO ART. 835. NÃO VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 

I - Na origem, após decisão proferida pelo juízo singular que 
determinou a penhora dos veículos de propriedade da empresa executada, o 
contribuinte interpôs recurso de agravo de instrumento, ao qual foi negado 
provimento pelo Tribunal de origem, fixado o entendimento de que não ficou 
comprovada a necessidade de utilização dos veículos ora constritos para o 
funcionamento regular da empresa, motivo pelo qual ficou afastada a 
impenhorabilidade dos aludidos bens móveis.

II - É irrefutável que o Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo 
fático e probatório dos autos, consignou, à fl. 756, que a empresa "não 
demonstrou, mesmo que de forma ínfima, a imprescindibilidade dos veículos 
penhorados para suas atividades (...)", assentando, em seguida, que "a 
executada tem o ônus de provar que os veículos são impenhoráveis, hipótese 
inocorrente nos autos, nos termos dos arts. 833,V e 835, IV, ambos do 
NCPC."

III - Verifica-se que a irresignação do recorrente, acerca da 
comprovação da necessidade dos bens móveis ora constritos para o normal 
funcionamento da empresa, vai de encontro às convicções do julgador a quo, 
que tiveram como lastro o conjunto probatório constante dos autos. Nesse 
diapasão, para rever tal posição, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IV - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada 
no sentido de a possibilidade da Fazenda Pública recusar bem nomeado à 
penhora em desobediência à ordem legal prevista no art. 835 do CPC/2015, 
não caracterizando tal ato, violação ao princípio da menor onerosidade, 
constante no mencionado dispositivo legal. Nesse sentido, confira-se: AgRg no 
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REsp n. 1.581.091/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 7/2/2017, DJe de 14/2/2017; AgInt no AREsp n. 1.080.522/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
15/8/2017, DJe 21/8/2017.

V - Agravo interno improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 17 de setembro de 2019(Data 
do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.131 - RS (2019/0070141-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal objetivando reformar o acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA DE VEÍCULO. ART. 805 DO NCPC. PRECATÓRIO. 
IMPENHORABILIDADE DE VEÍCULO INDISPENSÁVEL À ATIVIDADE DA 
EMPRESA. ÔNUS DA PROVA.

A questão referente à penhora de precatório já foi objeto do recurso nº 
70046254371, não cabendo a rediscussão da matéria.

A penhora de bens do executado deve observar a ordem de preferência 
prevista nos artigos 835 do NCPC e 11 da LEF, não havendo óbice na penhora de 
veículos. Observância do princípio da efetividade da execução.

Não há falar em violação ao art. 805 do NCPC, porquanto a execução fiscal 
deve respeitar, primeiramente, os interesses do credor, conforme dispõe o art. 797 
do NCPC. Ainda, a parte agravante não comprovou a imprescindibilidade dos 
veículos penhorados para o exercício de suas atividades econômicas, não havendo 
que se falar em ofensa ao disposto no art. 5º, XIII da CF e Súmulas nº 70 e 323 do 
STF.

A impenhorabilidade é um argumento a ser levantado e comprovado pela 
executada, não uma presunção a ser aplicada imediatamente a todos os casos.

A executada tem o ônus de provar que os veículos são impenhoráveis, 
hipótese inocorrente nos autos, em analogia aos termos dos arts. 833, V e 835, IV, 
ambos do NCPC.

Agravo de instrumento desprovido. Unânime.

Na origem, após decisão proferida pelo juízo singular que determinou a penhora 

dos veículos de propriedade da empresa executada, o contribuinte interpôs recurso de agravo 

de instrumento, ao qual foi negado provimento pelo Tribunal de origem, fixado o entendimento 

de que não ficou comprovada a necessidade de utilização dos veículos ora constritos para o 

funcionamento regular da empresa, motivo pelo qual ficou afastada a impenhorabilidade dos 

aludidos bens móveis.

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 805 e 833 do 

CPC/2015.
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Sustenta, em síntese, que (i) são impenhoráveis os bens móveis de utilização 

necessária para o funcionamento do estabelecimento comercial e que (ii) a determinação de 

penhora deve levar em consideração o princípio da menor onerosidade ao devedor, razão pela 

qual a constrição deve recair sobre os precatórios oferecidos pelo executado.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula n. 7 do Superior Tribunal 

de Justiça.

No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos objetivando rebater os 

fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.131 - RS (2019/0070141-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

É irrefutável que o Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo fático e 

probatório dos autos, consignou, à fl. 756, que a empresa "não demonstrou, mesmo que de 

forma ínfima, a imprescindibilidade dos veículos penhorados para suas atividades (...)", 

assentando, em seguida, que "a executada tem o ônus de provar que os veículos são 

impenhoráveis, hipótese inocorrente nos autos, nos termos dos arts. 833,V e 835, IV, ambos 

do NCPC."

Dessa forma, verifica-se que a irresignação do recorrente, acerca da 

comprovação da necessidade dos bens móveis ora constritos para o normal funcionamento da 

empresa, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o 

conjunto probatório constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição, seria 

necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 

estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada 

no sentido de a possibilidade da Fazenda Pública recusar bem nomeado à penhora em 
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desobediência à ordem legal prevista no art. 835 do CPC/2015, não caracterizando tal ato, 

violação ao princípio da menor onerosidade, constante no mencionado dispositivo legal.

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL   CIVIL   E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  
NO  RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE 
PRECATÓRIO À PENHORA. RECUSA DA  FAZENDA  PÚBLICA.  
INOBSERVÂNCIA  DA ORDEM LEGAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA 
NESTA CORTE SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973.

1.  Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos 
interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2.  No  julgamento  do  REsp 1.337.790/PR, submetido ao rito do art. 
543-C  do  CPC/1973,  esta  Corte  ratificou o entendimento de que é legítima  a  
recusa  por  parte da Fazenda de bem nomeado à penhora, caso  não  observada a 
gradação legal, não havendo falar em violação do  art. 620 do CPC/1973, uma vez 
que a Fazenda Pública pode recusar a  nomeação  por  quaisquer  das  causas  
previstas  no  art. 656 do CPC/1973 ou nos arts. 11 e 15 da LEF.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp n. 1.581.091/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 7/2/2017, DJe de 
14/2/2017.)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  SUBMISSÃO  À  REGRA  PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ.  PENHORA.  SUBSTITUIÇÃO  OU  
REFORÇO REQUERIDOS PELO CREDOR. ART.  15,  II  DA  LEF  C/C ART. 
656, I, DO CPC. POSSIBILIDADE. 

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de 
que  o exequente tem direito ao reforço ou à substituição da penhora em qualquer 
fase do processo (art. 15, da LEF) para fazê-la obedecer à  ordem  legal estabelecida 
no art. 11, da LEF ou artigos 655 e 656 do  CPC,  irrelevante se foi anteriormente 
aceita, pois se trata de hipótese de substituição legalmente estabelecida; bem assim o 
de que a  mera  alegação de que o bem penhorado não obedece à ordem legal é 
suficiente à substituição da penhora.

2  Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.080.522/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 21/8/2017.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0070141-6 AREsp 1.466.131 / 

RS

Números Origem:  00031354320118210044  00110502783684  01293910820178217000  
01496332720138217000  02870914720178217000  03476867520188217000  
03797974920178217000  04411000054987  04411100016513  110502783684  
1293910820178217000  1496332720138217000  2870914720178217000  
31354320118210044  3476867520188217000  3797974920178217000  4411000054987  
4411100016513  70054250063  70073652760  70075229765  70076156827  70079824744

PAUTA: 17/09/2019 JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS FRATELLY LTDA 
ADVOGADOS : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S) - RS039797 

 RUBENS BARCELOS HAAS  - RS078251 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY  - RS026208 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS FRATELLY LTDA 
ADVOGADOS : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S) - RS039797 

 RUBENS BARCELOS HAAS  - RS078251 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY  - RS026208 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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